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Resumo: O século XXI é marcado pelos grandes e rápidos avanços tecnológicos que 

transformam a sociedade e, consequentemente, tendem a transformar o Direito. Com a difusão 

do acesso da internet pelo mundo, a questão da utilização dos dados pessoais se mostrou um 

tema importantíssimo, principalmente, no Brasil, onde a tecnologia passou a integrar o 

cotidiano da sociedade. A partir disso, surge uma questão: A proteção de dados, reconhecida 

como direito fundamental no Brasil, possui efetividade? O objetivo consiste em analisar se tal 

direito possui efetividade perante o cenário nacional contemporâneo. A pesquisa possui uma 

abordagem qualitativa e se utiliza do procedimento bibliográfico. O resultado obtido pela 

pesquisa demonstra que mesmo havendo tendências doutrinárias e jurisprudenciais, que 

culminaram na produção da emenda constitucional N°115, reconhecendo a proteção de dados 

pessoais como um direito fundamental garantido pela constituição federal de 1988, ainda 

persistem práticas, realizadas tanto pelo Estado como pelos particulares, que tendem a não dar 

uma transparência ao que é feito com os dados dos cidadãos ou até mesmo não possuem uma 

estrutura tecnológica capaz de impedir possíveis vazamentos de dados sensíveis. Fica visível 

que enquanto a realidade formal, formada pelas leis e pelos entendimentos dos tribunais, dita 

um entendimento, a realidade material, constituída pela realidade fática, vai por um caminho 

oposto ao estabelecido na formal. Com este conflito não é possível tal direito possuir uma 

efetividade no Brasil, demonstrando que o país tem um longo caminho a percorrer para que 

seus cidadãos tenham seus dados pessoais devidamente protegidos e que se possa construir um 

ambiente virtualmente seguro. 
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